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A  Defenso r ia  Púb l i ca  encon t ra -se  inser ida  na  Const i tu ição  da  

Repúb l ica  Fede ra t i va  do  B ras i l  de  1988 ,  nos  a r t i gos  133  e  134 ,  

c lass i f i cado  como  essenc ia l  à  f unção  ju r isd i c iona l  do  Es tado ,  

i ncumb indo - lhe  p res ta r  ass i s tênc ia  j u r íd ica  e  de fesa  g ra tu i ta  aos  

h ipossu f i c ien tes  em todos  os  g raus  de  ju r isd i ção .   

Cons ide ra -se  h ipossu f i c ien te  ou  necess i tado  aque le  que  

dec la ra  pe ran te  a  le i  que  não  pode  a rca r  com as  cus tas ,  de fesa  

p rocessua l  e  hono rá r ios  advoca t íc ios .  Den t re  a lgumas das  

a t r ibu ições  da  Defenso r ia  Púb l i ca  es tá  a  de  rea l i za r  a  conc i l iação  

ex t ra jud ic ia l  en t re  as  pa r tes  quando  há  con f l i t o  de  in te resses .  

Nesse  caso  não  há  necess idade  de  reco r re r  à  jus t iça  a t ravés  do  

Jud ic iá r io ,  po is  se  t ra ta  de  um acordo  en t re  as  pa r tes ,  que  fo i  

ass inado  pe lo  De fenso r  Púb l ico  que  é  lega lmente  ins t i tu ído  e  caso  

o  aco rdo  se ja  descumpr ido  o  mesmo pode rá  se r  execu tado .  Cabe 

–  lhe  a inda  pa t roc ina r  ação  pena l  p r i vada  e  subs id iá r ia  da  púb l ica ,  

exe rce r  a  de fesa  da  c r iança  e  do  ado lescen te ,  assegu ra r  aos  seus  

ass is t idos  sem p rocesso  jud ic ia l  ou  admin is t ra t i vo  e  aos  acusados 

em gera l ,  o  con t rad i tó r io  e  a  amp la  de fesa ,  a tua r  jun to  aos  

ju i zados  espec ia is  c íve is  e  c r im ina is .  

A  Ma io r ia  dos  es tados  já  t em Defenso r ia  Púb l ica  en t re  os  

qua is  pode -se  c i ta r  o  Es tado  do  Mato  Grosso  que  possu i  uma 

Defenso r ia  o rgan izada  e  a t i va  jun to  à  soc iedade .  Po rém a lguns  

es tados  a inda  não  p romu lga ram Le i  que  regu lamenta  a  Defensor ia  

Púb l ica  e  omi t indo -se  a lém de  descumpr i rem o  que  es tá  na  le i  

ma io r ,  ou  se ja ,  a  Cons t i tu ição  Federa l  de  1988  a inda  p re jud icam o  

acesso  dos  necess i tados  à  jus t i ça ,  po is  mu i tos  não  têm cond ições  

pa ra  con t ra ta r  um advogado e  exe rcer  seus  d i re i tos  de  c idadão .  

 


